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RESUMO 
 

ROCHA, Caroline Medeiros. Justiça Ambiental: equidade na tutela do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 2017. 268 f. Tese (Doutorado em 
Direito Econômico e Financeiro) – Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo.  
Nesta tese, o conceito de justiça ambiental foi explorado desde a sua concepção 
até os dias atuais, utilizando um método de pesquisa bibliográfica tradicional. 
Em seguida, foi feito uma breve explanação sobre a disciplina jurídica de águas 
no Brasil, a fim de dar o suporte teórico para a última parte do trabalho, qual seja 
a análise da crise hídrica de São Paulo. Para o último capítulo, foi desenvolvida 
uma metodologia baseada em análise de discurso. Por meio da codificação dos 
documentos selecionados, foi possível construir uma narrativa sobre a redução 
de pressão durante a crise hídrica, a fim de determinar, sob o marco teórico da 
justiça ambiental, se a medida foi justa ou não. 
 
Palavras-chave: Justiça Ambiental. Igualdade. Crise Hídrica. Redução de Pressão. 
Vulnerabilidade.  
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ABSTRACT 
 

ROCHA, Caroline Medeiros. Environmental Justice: equity in the protection 
of an balanced environment. 2017. 268 p. Thesis (PhD in Economic and 
Finantial Law) – University of São Paulo Law School  

 

In this thesis, the concept of environmental justice was explored from its 
conception to the present day, using a traditional method of bibliographical 
research. Afterwards, a brief explanation was made on the legal discipline of 
water in Brazil, in order to provide theoretical support for the last part of the 
work, namely the analysis of the São Paulo water crisis. For the last chapter, a 
methodology based on discourse analysis was developed. Through the 
codification of the selected documents, it was possible to construct a narrative 
on the reduction of pressure during the water crisis, as far as to determine, under 
the theoretical framework of environmental justice, whether the measure was fair 
or not. 

 
Keywords: Environmental Justice. Equality. Water crisis. Pressure Reduction. 
Vulnerability. 
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RÉSUMÉ 
 

ROCHA, Caroline Medeiros. Justice environnementale: l'équité dans la 
protection d'un environnement écologiquement équilibré. 2017. 268 f. Thèse 
(Doctorat en droit économique et financier) - Faculté de droit de l'Université de 
São Paulo. 
Dans cette thèse, le concept de justice environnementale a été explorée depuis sa 
création jusqu'à nos jours, en utilisant une méthode traditionnelle de la littérature. 
Ensuite, il a fait une brève explication de la discipline juridique des eaux au 
Brésil afin d'apporter un soutien théorique pour la dernière partie de l'ouvrage, 
qui est l'analyse de la crise de l'eau de. Dans le dernier chapitre, il a développé 
une méthodologie basée sur l'analyse du discours. Grâce au codage des 
documents sélectionnés, il était possible de construire un récit sur la réduction 
de la pression au cours de la crise de l'eau afin de déterminer, dans le cadre 
théorique de la justice environnementale, si la mesure était juste ou non. 
 
Mots-clés: justice environnementale. L'égalité. Hydro crise. Réduction de la 
pression. La vulnérabilité. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Em 30 de abril de 2015, após quase 12 meses de escassez de água na RMSP, a 

SABESP lançou um relatório para o enfrentamento da crise hídrica (SABESP, 2015, p. 14), 

rejeitando a implementação de rodízios e descrevendo a ação escolhida: contingência para 

redução de vazão. Explica também que a estratégia foi baseada em três pontos centrais: o 

incentivo à redução do consumo de água per capita dos clientes através de implantação de 

Programa de Bônus; a transferência de água tratada de outros sistemas produtores para a área 

atendida pelo Sistema Cantareira; e a intensificação do programa de combate às perdas, com 

redução do tempo de conserto de vazamentos, ampliação das setorizações, ampliação do 

percentual de rede coberto por válvulas redutoras de pressão e redução das pressões nas 

redes. Posteriormente, foi incorporada mais uma ação, a execução de obras para a utilização 

das reservas técnicas das represas do Cantareira1. 

Tem-se como ponto principal a análise mais detalhada de um aspecto da política 

escolhida: a redução de pressão nas redes de distribuição,2 pois foi o instrumento 

principal para a economia de águas em 2015, sendo também o mais polêmico.  

 

Figura 1: Mapa da economia de água na RMSP em 2015 

 
                                                      
 
1 As ações mencionadas neste parágrafo serão abordadas nos capítulos seguintes, contudo para o 
esclarecimento do eixo temático da distribuição das restrições geossociais ao acesso à água durante os anos de 
2014-2015, a instalação e a utilização de válvulas redutoras de pressão se destacam. 
2 A partir deste momento a redução de pressão também será chamada, para efeitos da pesquisa de política de 
acesso à agua. 
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Fonte: (CCH, 2015, p. 85) 

 

A medida tinha como objetivo declarado “diminuir as perdas físicas (...) em horários 

preestabelecidos, divulgados amplamente pela Companhia e disponíveis para consulta 

pública através dos canais de relacionamento com os clientes (Central de Atendimento 

Telefônico, Agências de Atendimento, site SABESP na internet e redes sociais)” (SABESP, 

2015, p. 20)3. 

A presente pesquisa tem o objetivo de determinar se a redução de pressão nas redes 

de distribuição deu-se ou não de forma justa sob o aspecto da teoria da justiça ambiental, 

analisando assim as consequências da política de acesso à água durante a crise hídrica de 

2014-2015 na região metropolitana de São Paulo (RMSP)4. A tese se propõe a responder às 

seguintes perguntas específicas: 

 

• que diferenças, similaridades e inconsistências podem ser encontradas no 

âmbito do acesso à água no período de 2014-2015; 

• como a questão do acesso à água pelas diferentes populações da RMSP foi 

incorporada pela política adotada pela Sabesp e pelo Governo estadual; 

• caso, no corpo do trabalho, sejam observadas distorções consequentes da 

implementação da política, como (e se) elas foram mitigadas pelo Poder 

Público e pela Sabesp? 

 

O trabalho segmenta-se em três partes essenciais. A primeira refere-se à doutrina da 

justiça ambiental; a segunda, ao tratamento das águas no ordenamento jurídico brasileiro; e 

a terceira, ao estudo de caso, com a análise da redução da pressão sob a ótica do movimento 

por justiça ambiental. 

As duas primeiras partes consistem na revisão da literatura do tema. Para tanto, foram 

usados como base alguns textos doutrinários e legais5. A partir das fontes destes textos, a 

                                                      
 
3 Para verificar a redução da pressão em bairros de São Paulo, a Sabesp disponibilizou o seguinte link: 
http://site.sabesp.com.br/site/reducao/reducaopressao.html, último acesso em 29/12/2016. Neste, a pesquisa 
pode ser feita por bairro ou pelo Registro Geral de Imóveis (RGI). 
4 Fala-se da RMSP porque os sistemas que abastecem a cidade de São Paulo (Rio Claro, Alto Cotia, Baixo 
Cotia, Rio Grande, Alto Tietê, Guarapiranga e Cantareira) abastecem simultaneamente outras cidades 
paulistanas, sendo indissociáveis os dados da cidade de São Paulo dos das demais cidades. 
5 Para a seleção dos textos-base foi considerada a quantidade de citações em mecanismos tais como 
academia.edu; researchgate e google acadêmico.  

http://site.sabesp.com.br/site/reducao/reducaopressao.html


3 
 

 

pesquisa desdobrou-se até que três perguntas fossem respondidas: o que é?; Como surgiu e 

se desenvolveu?; E como se apresenta nos dias atuais?6 

A terceira parte possui uma metodologia própria. Na referida seção, a pesquisa 

consiste em três pilares analíticos.  

O primeiro é um estudo multimétodos sobre em que consistiu a política para 

adaptação e combate à crise hídrica na RMSP, identificando as diferenças, similaridades e 

inconsistências que podem ser encontradas quanto ao acesso à água durante a crise. Os 

métodos incluíram: coletas de dados primários em sites institucionais; reunião e 

sistematização de literatura científica nos ramos da geografia, climatologia, direito, políticas 

públicas e ciências sociais; entrevistas exploratórias com atores governamentais, da 

academia e da sociedade civil; organização da literatura jornalística produzida à época, 

análise de instrumentos de coleta de dados criados pelo terceiro setor e revisão de 

documentos oficiais que tinham como objetivo planejar e reestruturar a distribuição da água 

durante a crise. 

O segundo busca explicar as diferenças identificadas no primeiro pilar por meio da 

coleção e análise de dados sobre os possíveis fatores explicativos (incluindo legislação, 

competência executiva, fatores geográficos e de infraestrutura e mecanismos de mitigação 

de impactos negativos). 

O terceiro é uma atividade horizontal que conecta os dois primeiros para analisar a 

forma como a questão do acesso à água foi tratada no âmbito da redução de pressão durante 

a crise. 

Assim, objetiva-se desenvolver uma matriz conceitual, além de fornecer 

recomendações sobre como abordar o acesso à água durante possíveis futuras crises, de 

forma que se reduzam, significativamente, as desigualdades causadas pelas externalidades 

negativas geradas pela política utilizada em 2014-2015 na RMSP. 

Três enfoques foram escolhidos para analisar a redução da oferta: distribuição das 

restrições (1), aspectos procedimentais (2) e, finalmente, (des)igualdade em geral (3). 

                                                      
 
6 Especificamente, considera-se que a revisão literária foi completa quando o capítulo sobre a justiça ambiental 
conseguiu responder às seguintes perguntas: qual é o conceito de justiça ambiental? Como o movimento por 
justiça ambiental surge? Quais seus avanços e retrocessos no decorrer dos anos? E, finalmente: como ele é 
moldado pelos estudiosos de hoje? Semelhantemente, quanto à segunda parte do trabalho, as perguntas foram: 
qual é o tratamento que ás águas doces possuem no Brasil? Como foi a evolução do tratamento do bem água? 
Como ele se relaciona com a história dos Estados Unidos? Quais são os limites da tutela do bem água nos dias 
atuais? 
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A questão da distribuição geossocial da restrição ao acesso à água tornou-se, logo em 

2014, um ponto de discussão quando os bairros da grande São Paulo começaram a 

permanecer por horas sem acesso à água (em alguns dos casos listados na nota de rodapé 

abaixo, a falta de água era medida por dias). A “entrega controlada da água” culminou em 

uma economia de 58% do total da redução obtida em 2015 (O Estado de São Paulo, 

Racionamento poupa 1/4 do Cantareira, 2016). 

O enfoque distributivo procura investigar a política de redução da pressão, 

concentrando-se nas inequidades entre os bairros quanto aos períodos de diminuição de 

pressão e intensidade da restrição alegada pela mídia e pelo terceiro setor7, contrastando as 

informações obtidas com dados oficiais disponibilizados pela SABESP (aqui serão 

abordados os motivos oficiais que explicam as variações de acesso à água entre os bairros, 

tais como topografia e localização dos centros de distribuição)8. 

Quanto ao enfoque procedimental e de implementação, este será tratado de forma 

diferente do corrente. Em lugar de serem analisadas as informações que foram passadas para 

a população, a pergunta é: quem e o que foi deixado de fora? Ele engloba as questões de 

transparência e participação social no processo de tomada de decisão, alcançando o momento 

posterior da implementação da política. Os pontos abordados foram agrupados com base nos 

efeitos ex ante, indagando-se se a participação pública foi realizada de forma justa com todos 

os envolvidos ou se favorece um lado em relação ao outro. Foram analisados também os 

dados disponibilizados pela Companhia sobre consumo residencial, fazendo um breve 

paralelo com a realidade dos usuários beneficiários de contratos de demanda firme9. E ex 

post, referindo-se ao grau de previsibilidade e segurança dado aos moradores da RMSP 

quanto ao acesso à água em suas residências, assim como a utilização igualitária ou não da 

multa por excesso de uso10.  

                                                      
 
7 Entre algumas: (Miozzo, 2015), (Desidério, 2015), (Redação RBA, 2015), (Araújo, 2015), (Martín, 2015), 
(Shalom, 2015), (Redação O Estado de São Paulo, 2016), (Redação O Estado de São Paulo, Sabesp publica em 
site lista de bairros afetados pela falta de água, 2015), (Redação O Estado de São Paulo, 2015), (Leite & Italiani, 
2014), (Redação O Estado de São Paulo, 2015); (Redação O Estado de São Paulo, 2015); (O Estado de São 
Paulo, 2016); (Redação O Estado de São Paulo, 2016); (Redação O Estado de São Paulo, 2015); (Ignacio, 
2015); (Redação O Estado de São Paulo, 2015); (Redação O Estado de São Paulo, 2015); (Arcoverde, Falta de 
água cresce 43% na zona leste e cai no restante de São Paulo, 2016); (Arcoverde, 2016); (Redação Veja, 2015); 
(Martins M. , 2014); e (Carmo, 2015). 
8 Os códigos desenvolvidos foram agrupados no rótulo “Distribuição das restrições”, para melhor visualização 
e explicação sobre os códigos, ver anexo III. 
9 Ver: (Arcoverde, Mesmo com crise, demanda firme rende R$ 404 milhões à Sabesp, 2016); (O Estado de São 
Paulo, Sabesp quer atrair grandes consumidores, 2016). 
10 Os códigos desenvolvidos foram agrupados no rótulo “Aspectos procedimentais e de implementação”, para 
melhor visualização e explicação sobre os códigos, ver anexo III. 
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O terceiro – relativo à (des)igualdade em geral – coincide com o terceiro pilar 

analítico da pesquisa. Ele tem como preocupação a realização de uma análise sobre a 

contribuição das instituições (relacionamento entre o Governo estadual, Prefeitura e Sabesp), 

leis (em especial de competência administrativa) e regulamentações diversas (entre elas a 

Política Nacional de Recursos Hídricos) para o desenho da política pública11 de 

fornecimento de água e seu desdobramento para responder à crise hídrica de 2014-15 na 

RMSP12. 

A questão central do tópico é a junção dos dados coletados sobre desigualdades 

(externalidades negativas) geradas pela instituição do sistema de redução de perdas, com as 

possíveis explicações para tais impactos13 (como fatores ambientais tais como geográficas 

ou topográficas), buscando identificar se houve a percepção de situações de desequilíbrio 

pelos responsáveis pela política e como eles reagiram (ou deveriam ter reagido) à desigual 

distribuição dos ônus da crise hídrica entre grupos de moradores (houve tentativas de 

correção?). A análise qualitativa dos caminhos adotados pelos responsáveis será realizada 

com base na literatura do movimento por justiça ambiental, a qual sustenta que certos grupos 

sociais são mais suscetíveis a suportar encargos e menos prováveis de obter benefícios 

ambientais14.  

 

  
                                                      
 
11 Não existe um conceito jurídico para políticas públicas, o que existe é uma metodologia jurídica para analisar 
o conjunto de tarefas atribuídas ao direito nas políticas públicas, qual seja: “estabelecer uma metodologia 
apropriada para o trabalho jurídico que permita descrever e compreender, segundo as categorias do direito, 
uma ação governamental determinada e analisar juridicamente o seu processo de formação e implementação” 
(Bucci, 2008, pp. 225-260) (Bucci, 2008, pp. 225-260). 
12 Os códigos desenvolvidos foram agrupados no rótulo “(Des)igualdades Materiais”, para melhor visualização 
e explicação sobre os códigos, ver anexo III. 
13 Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota e a qualidade dos recursos 
ambientais. 
14 Em tal sentido, a literatura sobre a justiça ambiental aponta que a situação descrita relaciona-se com outras 
desigualdades sociais, perpetuadas e ampliadas na seara ambiental. Contudo, tais pontos serão mais bem 
analisados abaixo. 



197 
 

 

CONCLUSÃO 
 

 

A hipótese da pesquisa era que a redução de pressão, que ocorreu como uma medida 

para o enfrentamento da crise hídrica, foi injusta dentro daquilo explicitado pela teoria da 

justiça ambiental. Também buscou responder três perguntas específicas: 1) que diferenças, 

similaridades e inconsistências podem ser encontradas no âmbito do acesso à água no 

período de 2014-2015; 2) como a questão do acesso à água pelas diferentes populações da 

RMSP foi incorporada pela política adotada pela Sabesp e pelo Governo estadual; 3) como 

(e se) distorções foram mitigadas pelo Poder Público e pela Sabesp? 

A metodologia escolhida para a elaboração do quarto capítulo surgiu da dificuldade 

de conseguir que fontes documentais diferentes (entrevistas, artigos científicos, notícias, 

entre outros) conversassem entre si. De forma que fosse criada uma narrativa coerente capaz 

de explicar o fenômeno social da redução de pressão dentro do âmbito da crise hídrica. 

Para tal, uma metodologia agregadora foi necessária, a qual consistiu na criação de 

três metaquadros: 1) distribuição das restrições; 2) aspectos procedimentais e de 

implementação e 3) (des)igualdades materiais, os quais tem como objetivo direcionar a 

análise realizada. A partir deles foram criados códigos para auxiliar na sistematização dos 

documentos selecionados para compor a pesquisa (quadros do problema). Com a leitura dos 

documentos, novos códigos foram sendo criados (quadros do documento). A fim de chegar 

a um resultado analítico que fosse capaz de valorar a redução de pressão (quadro de política). 

Os dados foram então imputados no software de análise qualitativa de dados 

Atlas.ti, o qual permite associações booleanas (e, ou, não e ou este ou aquele). Em tal sentido, 

o tópico controlando o caos foi construído a partir de todas as citações que foram codificadas 

como ambas “aspectos gerais da crise” e “aspectos gerais da redução de pressão”, por 

exemplo. 

O método, aliado ao software, permitiram a construção da narrativa que focasse não 

apenas na reprodução dos dados imputados, mas sim da relação entre os códigos e entre os 

documentos selecionados. Ao codificar um trecho de texto ou áudio como “aspectos gerais 

da crise”, é estabelecido uma relação com outro trecho codificado da mesma forma, o que é 

então submetido a um novo parâmetro de comparação que é a sua associação com outro 

código, como por exemplo “aspectos gerais da redução de pressão”. 
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A categoria da distribuição das restrições, diz respeito a noção de distribuição 

equitativa de ambos os benefícios e os encargos ambientais, buscando investigar as 

características da redução de pressão, além de coletar informações sobre a adaptação e 

combate à crise hídrica na RMSP, identificando também as semelhanças e inconsistências 

quanto ao acesso à água. O resultado do grupo foi que a redução de pressão foi implementada 

sem que houvesse uma clara figura das consequências. Contudo, era sabido que as 

populações que iriam sofrer mais seriam aquelas que moravam mais alto e mais longe. 

Mesmo após a implementação, não houve um esforço significativo por partes dos atores 

responsáveis para a mitigação dos efeitos. Ao considerar-se os motivos físicos e geográficos, 

não há como afirmar que a redução de pressão foi realizada de forma igualitária, na medida 

que uma porcentagem maior da população carente sofria com a falta de água por 5 dias ou 

mais, quando comparado com a porcentagem da população mais rica sujeita às mesmas 

restrições. 

O aspecto procedimental e de implementação é ligado a regra da legalidade, 

também tem identidade com o conceito de justiça ambiental como justiça procedimental, na 

qual o direito fundamental de autodeterminação garante a participação dos afetados em todos 

os níveis do processo decisório. Esta categoria também engloba o conceito de justiça 

corretiva, no qual a lei ambiental deve ter sua punição aplicada de forma universal, assim 

como os danos causados devem ser reparados pela parte responsável. O enfoque dado ao 

aspecto procedimental e de implementação é tratado de forma diferente do corrente, ao invés 

de serem analisadas as informações que foram passadas para a população, a pergunta ao final 

será: quem e o que foi deixado de fora? 

A resposta encontrada foi que as informações sobre o processo decisório, sobre 

onde, como e porque as reduções de pressão foram feitas, não foram disponibilizadas ao 

público. Não houve um controle social da medida, eis que não foi possível estabelecer quais 

eram os parâmetros seguidos pelo governo. A ausência de informação pode sugerir duas 

situações: a primeira seria de decisões impopulares sendo tomadas pelos responsáveis, as 

quais, caso publicadas, o custo político seria grande; a segunda seria que a série de medidas, 

incluindo a redução de pressão foram realizadas sem que houvesse um plano claro e 

coordenado para a resolução da crise.  

Por fim, a (des)igualdade material é ligada ao conceito de igualdade material, possui 

identidade com o conceito de justiça social, qual seja uma análise do papel de fatores 

sociológicos no processo de tomada de decisão ambiental, identificando situações de 

violação do princípio da igualdade material. Apesar de que o conceito de justiça social 
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engloba ambos aspectos tradicionais do princípio da igualdade. Tem como preocupação a 

realização de uma análise sobre a construção do desenho da política, a fim de serem 

identificadas situações de desigualdade, sob a ótica do movimento por justiça ambiental. 

Retomando o que foi concluído na categoria anterior, a desigualdade material 

durante a crise hídrica tomou diferentes formas, seja no que tange aos grandes usuários, seja 

quanto ao fato de que certos bairros não sofreram com a falta de água e as doenças 

relacionadas a um abastecimento sanitário deficitário. Neste ponto, conjectura-se que talvez 

a redução de pressão não foi uma medida deliberada para cortar o acesso à água dos mais 

pobres para beneficiar e garantir a água aos mais ricos, mas sim uma mera consequência 

(penso eu que benvinda) do histórico de uso e ocupação do solo na RMSP. 

Neste sentido, as populações que já estavam “acostumadas” a uma série de 

restrições – de transporte, lazer, saúde, entre outros – foram impactadas de forma mais severa 

pela redução, primeiramente porque eram aqueles que passavam mais tempo sem água, e 

também por serem aqueles que possuíam poucas condições estruturais para lutar contra os 

efeitos das torneiras secas. 

Em conclusão, volto a afirmar que o termo “justiça ambiental” ou “movimento por 

justiça ambiental” descreve as condições a que muitas comunidades são sujeitas em muitas 

partes do mundo, expandindo a concepção de justiça social para um novo âmbito de 

inequidade, falta de reconhecimento e exclusão social – aquele das desvantagens ambientais. 

Ao fazer isso, o movimento passou de uma reflexão sobre injustiça social para uma 

manifestação sobre a natureza intrínseca do relacionamento entre o meio ambiente e a 

provisão de justiça. Ele, hoje, trata das relações materiais entre desvantagem e 

vulnerabilidades sociais e das condições ambientais e do mundo natural em que tal 

experiência se acha imersa.  

O que ocorreu na RMSP foi a piora das condições de sobrevivência para todos os 

seus habitantes, contudo, e essa é a questão central do presente trabalho, como as 

consequências dessa piora foram sentidas pelas diferentes populações? A resposta é de forma 

muito desigual. O que seria esperado em uma sociedade intrinsecamente desigual, há, 

todavia um gravame: os atores responsáveis pela segurança hídrica dos habitantes pouco 

fizeram para mitigar os efeitos dessa desigualdade. 

A experiência das pessoas que passaram por dias sem água, ao ser comparada com 

a de pessoas, que nunca sofreram com a restrição, pelos motivos já discutidos aqui, pode ser 

categorizada como uma experiencia de injustiça ambiental. E ao contrário do senso comum, 

a situação descrita não deveria ser descartada como algo normal, ou apenas uma 
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consequência lógica das leis da física quando aplicadas ao sistema de abastecimento de água 

da RMSP. Ela é uma escolha, consciente ou não, de sistematicamente negar a uma parcela 

da população a distribuição equânime dos encargos ambientais. 
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ANEXO I – Lista dos documentos codificados 

 
 

Segue a lista de documentos utilizados para elaboração da terceira etapa, etapa 

analítica da tese. Cumpre destacar que não necessariamente todos os documentos analisados 

compuseram a bibliografia da tese.  

RELATÓRIO DE DOCUMENTOS POR GRUPO 
Todos (59) documentos 

Método: Dados Primários: Arquivos de Áudio 

20 Documentos: 

33 1 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF. 

34 2 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
2. 

35 3 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
3. O destaque nesse segmento são as intervenções dos representantes (pessoas físicas) 
de agricultores de pequeno e médio porte que abastecem a região metropolitana de 
São Paulo de hortaliças indicando tratamento inadequado e não transparente por 
parte do Governo (DAEE). 

36 4 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
4. 

37 5 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
5. 

38 6 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
6. 

39 8 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
8. 
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40 9 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
4. 

41 1 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 1. 

42 2 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 2. 

43 3 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 3. 

44 4 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 4. 

45 5 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 5. 

46 6 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 6. 

47 7 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 7. 

48 8 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 8. 

49 1 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 1. 

50 2 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 2. 

51 3 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 3. 

52 4 de 4 soluções alternativas 
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Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 4. 

Método: Dados Primários: Entrevistas 
Entrevistas com atores do Governo, Sociedade Civil e Academia. Foram feitas seis 
entrevistas. Os métodos utilizados foram, entrevistas presenciais e por skype, excluíndo 
o recolhimento de dados por resposta a questionários sem a presença do entrevistador. 
Os questionários foram foram semi-estruturados, e os entrevistados foram encorajados 
a falarem sobre o tema livremente. Ao final, foi pedido que indicassem três pessoas, não 
importa a origem do profissional, que pudessem adicionar a discussão. 

9 Documentos: 

11 Cópia de Entrevista 1o 
Entrevista – representante do Governo Estadual. 

57 Cópia de Entrevista 2o 
Entrevista – representante do Governo Estadual. 

58 Cópia de Entrevista 3o 
Entrevista – representante do Terceiro Setor. 

12 Cópia de Entrevista 4o 
Entrevista - Academia/Terceiro Setor. 

13 Cópia de Entrevista 5o 
Entrevista - Academia.  

14 Cópia de Entrevista 6o 
Entrevista - Academia. 

15 Cópia de Entrevista 7o 
Entrevista - Academia.  

16 Entrevista 8o 
Entrevista - Terceiro Setor. 

15 Cópia de Entrevista 9o 
Entrevista - Academia.  
 

Método: Dados Primários: Multi-fontes 
Relatórios e outros documentos institucionais relativos a situação de crise na RMSP. 

8 Documentos: 
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19 Ata da Reuniao do dia 04-02-2015 
Ata da Reunião de 04.02.2015 " A crise hídrica no Estado de São Paulo", que contou 
com o MPF, MPE, ANA, DAEE, SABESP, PCJ, SANASA, entre outros. Disponível no 
site do MPF. 

20 Crise Hídrica_ações e inqueritos_2015_03_20 
Tabela de ações (entre judiciais e administrativas) promovidas pelo Ministério 
Público Federal e Estadual sobre a crise hídrica na RMSP. Nota-se que não há 
menção particular sobre a redução de pressão ou impactos socioambientais. 

28 planodecontingenciaúltima versão 17 11 2015 
Comitê de Crise Hídrica - CCH. Plano de Contingência para o Abastecimento de 
Água da Região Metropolitana de São Paulo. Vago e não preciso. 

32 Sentença 1004857-88.2015.8.26.0053 
Sentença em ação movida pela Proteste - Associação Brasileira de Defesa do 
Consumidor em face do Esado de São Paulo, ARSESP - Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo e SABESP - Companhia de 
Saneamento Básico do estado de São Paulo sobre a implantação da tarifa de 
contingência aos consumidores da SABESP. 

53 Relatorio_TaFaltandoAgua_Novembro2015-1 
Aliança Pela Água. Relatório #TaFaltandoAgua: Ajude a dar visibilidade para a falta 
d'água. n. 1. Novembro de 2015. Não há informações sobre a condição 
socioeconomica dos operadores do aplicativo. 

54 greenpeace_relatorio_hidrica_A4 
Aliança pela Água, IDEC, Greenpeace e Coletivo de Luta pela Água. Relatório de 
violação de direitos humanos na gestão hídrica do Estado de São Paulo. Outubro de 
2015. 

55 Paulo-Massato-SABESP 
Paulo Massato Yoshimoto. Apresentação de power point com o tema: "Desafios e 
metas de Abastecimento de Água e Tratamento de Esgoto", relaizado em 2011. Antes 
da crise, mas enquanto já havia idicadores de futura escassez de chuvas. 

56 DATAFOLHA termometro-paulistano-crise-da-agua-em-sp 
Pesquisa realizada pela Datafolha que documenta níveis diferentes de impactos 
relativos ao desabastecimento de acordo com o fator renda. 
 

Método: Dados Secundários: Governança das Águas 
Artigos científicos que tratam sobre governança das águas em um contexto social. 

9 Documentos: 
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2 20737-60167-1-PB 
Artigo científico sobre governança da água e recursos hídricos na cidade de São 
Paulo 

5 Ana Fracalanza JA EJ 
Artigo científico ligando governança da água e justiça ambiental. 

6 Comites_de_bacias_hidrograficas_no_Brasil_desafios FRACALANZA JACOBI 
Artigo científico sobre gestão compartilhada de bacias hidrográficas no Brasil 

9 ESCASSEZ HÍDRICA E DIREITOS HUMANOS 
Artigo científico que argumenta a violação de direito humanos em situações de crises 
hídricas. 

10 FRACALANZA Conflitos agua 
Artigo científico sobre conflitos pela água na região metropolitana de São Paulo. 

17 Estudo-Transparência-na-Gestão-dos-Recursos-Hídricos 
Relatório produzido pelo Artigo 19 sobre transparência na gestão de recursos 
hídricos no Brasil. 

18 Sistema-Cantareira-e-a-Crise-da-Água-em-São-Paulo-2 
Relatório produzido pelo Artigo 19, em parceria com a Aliança pela Água sobre 
transparência durante a crise hídrica de 2014 na RMSP. 

21 Dobrovolski Rattis 2015 
Dobrovolski, Ricardo; Rattis, Ludmila. Water collapse in Brazil: the danger of relying 
on what you neglect. Brazilian Journal of Nature Conservation. Aceito em 02 de 
março 2015. Artigo sobre a crise Hídrica de 2014. 

23 How-reframing-a-water-management-issue-across-scales-and-levels-impacts-on-
perceptions-of-justice-and-injustice_2014_Journal-of-Hydrology 

Patrick, M.J.; Syme, G.J.; Horwitz, P. How reframinh a water management issue 
across scales and levels impacts on perceptions of justice and injustice. Journal of 
Hydrology. 10 September 2014. Artigo que utiliza um parâmetro para decrever a 
situação dicotômica de justiça-injustiça no contexto do processo de tomada de 
decisão na alocação de água. 

Método: Dados Secundários: Justiça Ambiental 
Documentos, majoritariamente artigos científicos, agrupados por tratarem do conceito 
ou repercussões do movimento por Justiça Ambiental ou a teoria da Justiça Ambiental. 

13 Documentos: 

1 FRACALANZA JA na Crise Hidrica 2014 
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Artigo ligando os conceitos de injustiça ambiental com a crise hídrica da RMSP em 
2014. 

3 74125-99677-1-PB 
Artigo científico ligando planejamento territorial e justiça ambiental. 

4 Adriana Guedes de Castilho - Entre a Justiça e a Injustiça Ambiental - OK 
Dissertação sobre a atuação do Poder Judiciário em casos de conflitos ambientais, 
ligando-a com a teoria da Justiça Ambiental. 

5 Ana Fracalanza JA EJ 
Artigo científico ligando governança da água e justiça ambiental. 

7 Complexidade, processos de vulnerabilização e justiça ambiental_ um ensaio de 
epistemologia política 

Artigo científico sobre os processos que levam a situações de injustiça ambiental. 

8 ej-toolkit 
Manual criado para facilitar a identificação de situações de injustiça ambiental. 

24 JACOB_Dissertacao_USP_corrigida 
Jacob, Amanda Martins. Vulnerabilidade Socioambiental no Município de São 
Paulo: Análise das capacidades e liberdades humanas. Dissertação 2013. 
Dissertação que trata do conceito e identificação de populações vulneráveis na 
cidade de São Paulo. 

25 Marengo et al 2015 
Marengo et al. Artigo científico identificandi os aspectos técnicos da crise de 2014. 

26 MarengoAlves2016 
Marengo, José Antonio; Alves, Lincoln Muniz. Crise hídrica em São Paulo em 2014: 
seca e desmatamento. Geousp - Espaço e Tempo (online), v. 19, n. 3, p. 485-494, 
2016, ISSN 21790892, disponível em: 
http://www.revistas.usp.br/geousp/article/view/100879. DOI: 
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2015.100879. Artigo que trata de 
aspectos técnicos da seca e investigando a possibilidade de que o desmatamento na 
região amazônica tenha contribuído para o resultado. 

27 Nobre et al 2016 
Nobre, A. Carlos; Marengo, Jose A.; Seluchi, Marcelo E.; Cuartas, L. Adriana; Alves. 
Lincoln M. Some Characteristics and Impacts of the Drought and Water Crisis in 
Southeastern Brazil during 2014 and 2015. Creative Commons. 25 de Fevereiro de 
2016. Artigo científico explicando a intensidade da crise de 2014. 

29 pt_1809-4422-asoc-19-01-00001 
Martirani, Laura Alves; Peres, Isabela Kojin. Crise hídrica em São Paulo: Cobertura 
jornalística, percepção pública e o direito à informação. Ambiente & Sociedade. São 
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Paulo, v XIX, n 41, p. 1-20. 2016. Artigo procura traçar a narrativa da crise hídrica 
de problema climático para negligência governamental. 

30 pt_1809-4422-asoc-19-01-00021 
Soriano, Érico; Londe, Luciana de Resende; Di Gregorio, Leandro Torres; Coutinho, 
Marcos Pellegrini; Santos, Leonardo Bacellar Lima. A Crise Hídrica em São Paulo 
sob o Ponto de Vista dos Desastres. Ambiente & Sociedade, v. XIX, n. 1, p. 83-102, 
São Paulo, 2016.  

31 pt_1809-4422-asoc-19-01-00085 
Villar, Pilar Carolina. As águas subterrâneas e o direito à água em um contexto de 
crise. Ambiente & Sociedade, v. XIX, n. 1, p. 83-102, São Paulo, 2016. Artigo sobre o 
impacto da crise nas águas subterrâneas. 

Sítio: São Paulo 
Documentos agrupados por tratarem especificamente do território objeto de análise da 
Tese. 

45 Documentos: 

1 FRACALANZA JA na Crise Hidrica 2014 

2 20737-60167-1-PB 
Artigo científico sobre governança da água e recursos hídricos na cidade de São 
Paulo 

10 FRACALANZA Conflitos agua 
Artigo científico sobre conflitos pela água na região metropolitana de São Paulo. 

11 Cópia de Entrevista 1o 
Entrevista – representante do Governo Estadual. 

57 Cópia de Entrevista 2o 
Entrevista – representante do Governo Estadual. 

58 Cópia de Entrevista 3o 
Entrevista – representante do Terceiro Setor. 

12 Cópia de Entrevista 4o 
Entrevista - Academia/Terceiro Setor. 

13 Cópia de Entrevista 5o 
Entrevista - Academia.  

14 Cópia de Entrevista 6o 
Entrevista - Academia. 
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15 Cópia de Entrevista 7o 
Entrevista - Academia.  

16 Entrevista 8o 
Entrevista - Terceiro Setor. 

15 Cópia de Entrevista 9o 
Entrevista - Academia.  

18 Sistema-Cantareira-e-a-Crise-da-Água-em-São-Paulo-2 
Relatório produzido pelo Artigo 19, em parceria com a Aliança pela Água sobre 
transparência durante a crise hídrica de 2014 na RMSP. 

19 Ata da Reuniao do dia 04-02-2015 
Ata da Reunião de 04.02.2015 " A crise hídrica no Estado de São Paulo", que contou 
com o MPF, MPE, ANA, DAEE, SABESP, PCJ, SANASA, entre outros. Disponível no 
site do MPF. 

20 Crise Hídrica_ações e inqueritos_2015_03_20 
Tabela de ações (entre judiciais e administrativas) promovidas pelo Ministério 
Público Federal e Estadual sobre a crise hídrica na RMSP. Nota-se que não há 
menção particular sobre a redução de pressão ou impactos socioambientais. 

24 JACOB_Dissertacao_USP_corrigida 
Jacob, Amanda Martins. Vulnerabilidade Socioambiental no Município de São 
Paulo: Análise das capacidades e liberdades humanas. Dissertação 2013. 
Dissertação que trata do conceito e identificação de populações vulneráveis na 
cidade de São Paulo. 

25 Marengo et al 2015 
Marengo et al. Artigo científico identificando os aspectos técnicos da crise de 2014. 

26 MarengoAlves2016 
Marengo, José Antonio; Alves, Lincoln Muniz. Crise hídrica em São Paulo em 2014: 
seca e desmatamento. Geousp - Espaço e Tempo (online), v. 19, n. 3, p. 485-494, 
2016, ISSN 21790892, disponível em: 
http://www.revistas.usp.br/geousp/article/view/100879. DOI: 
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2015.100879. Artigo que trata de 
aspectos técnicos da seca e investigando a possibilidade de que o desmatamento na 
região amazônica tenha contribuído para o resultado. 

27 Nobre et al 2016 
Nobre, A. Carlos; Marengo, Jose A.; Seluchi, Marcelo E.; Cuartas, L. Adriana; Alves. 
Lincoln M. Some Characteristics and Impacts of the Drought and Water Crisis in 
Southeastern Brazil during 2014 and 2015. Creative Commons. 25 de Fevereiro de 
2016. Artigo científico explicando a intensidade da crise de 2014. 
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28 planodecontingenciaúltima versão 17 11 2015 
Comitê de Crise Hídrica - CCH. Plano de Contingência para o Abastecimento de 
Água da Região Metropolitana de São Paulo. Vago e não preciso. 

29 pt_1809-4422-asoc-19-01-00001 
Martirani, Laura Alves; Peres, Isabela Kojin. Crise hídrica em São Paulo: Cobertura 
jornalística, percepção pública e o direito à informação. Ambiente & Sociedade. São 
Paulo, v XIX, n 41, p. 1-20. 2016. Artigo procura traçar a narrativa da crise hídrica 
de problema climático para negligência governamental. 

30 pt_1809-4422-asoc-19-01-00021 
Soriano, Érico; Londe, Luciana de Resende; Di Gregorio, Leandro Torres; Coutinho, 
Marcos Pellegrini; Santos, Leonardo Bacellar Lima. A Crise Hídrica em São Paulo 
sob o Ponto de Vista dos Desastres. Ambiente & Sociedade, v. XIX, n. 1, p. 83-102, 
São Paulo, 2016.  

31 pt_1809-4422-asoc-19-01-00085  
Villar, Pilar Carolina. As águas subterrâneas e o direito à água em um contexto de 
crise. Ambiente & Sociedade, v. XIX, n. 1, p. 83-102, São Paulo, 2016. Artigo sobre o 
impacto da crise nas águas subterrâneas. 

32 Sentença 1004857-88.2015.8.26.0053 
Sentença em ação movida pela Proteste - Associação Brasileira de Defesa do 
Consumidor em face do Esado de São Paulo, ARSESP - Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo e SABESP - Companhia de 
Saneamento Básico do estado de São Paulo sobre a implantação da tarifa de 
contingência aos consumidores da SABESP. 

33 1 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF. 

34 2 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
2. 

35 3 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
3. O destaque nesse segmento são as intervenções dos representantes (pessoas físicas) 
de agricultores de pequeno e médio porte que abastecem a região metropolitana de 
São Paulo de hortaliças indicando tratamento inadequado e não transparente por 
parte do Governo (DAEE). 

36 4 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
4. 

37 5 de 9 
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Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
5. 

38 6 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
6. 

39 8 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
8. 

40 9 de 9 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Agosto de 2015 no MPF, parte 
4. 

41 1 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 1. 

42 2 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 2. 

43 3 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 3. 

44 4 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 4. 

45 5 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 5. 

46 6 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 6. 

47 7 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 7. 

48 8 de 8 fev 2015 
Audiência Pública sobre a Crise Hídrica ocorrido em Fevereiro de 2015 no MPF, 
parte 8. 
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49 1 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 1. 

50 2 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 2. 

51 3 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 3. 

52 4 de 4 soluções alternativas 
Audiência Pública sobre soluções alternativas para a Crise, parte 4. 

53 Relatorio_TaFaltandoAgua_Novembro2015-1 
Aliança Pela Água. Relatório #TaFaltandoAgua: Ajude a dar visibilidade para a falta 
d'água. n. 1. Novembro de 2015. Não há informações sobre a condição 
socioeconomica dos operadores do aplicativo. 

54 greenpeace_relatorio_hidrica_A4 
Aliança pela Água, IDEC, Greenpeace e Coletivo de Luta pela Água. Relatório de 
violação de direitos humanos na gestão hídrica do Estado de São Paulo. Outubro de 
2015. 

55 Paulo-Massato-SABESP 
Paulo Massato Yoshimoto. Apresentação de power point com o tema: "Desafios e 
metas de Abastecimento de Água e Tratamento de Esgoto", relaizado em 2011. Antes 
da crise, mas enquanto já havia idicadores de futura escassez de chuvas. 

56 DATAFOLHA termometro-paulistano-crise-da-agua-em-sp 
Pesquisa realizada pela Datafolha que documenta níveis diferentes de impactos 
relativos ao desabastecimento de acordo com o fator renda. 
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ANEXO II – Lista de códigos utilizados 
 
 

Abaixo, apresento a lista de códigos criados para cada uma das categorias 

analíticas. Os documentos acima foram inteiramente codificados, a partir deles foram criadas 

indagações, tais como: o que foi codificado como geografia e infraestrutura somente nos 

documentos agrupados com o sítio São Paulo? As indagações foram então utilizadas para a 

construção da narrativa. 

 

Relatório dos Códigos – Dispostos por Grupos 

1. Distribuição das Restrições 
Categoria ligada ao conceito da igualdade formal, tem correspondência com o conceito 
de justiça ambiental como justiça distributiva, é estabelecida por meio do envolvimento 
de noções de distribuição equitativa de ambos benefícios e encargos ambientais. O 
enfoque distributivo procura investigar a política de redução de pressão, concentrando-
se na descrição da redução de pressão, assim como coletar informações sobre possíveis 
fatores explicativos. Tem como objetivo mapear a constituição da política para 
adaptação de combate à crise hídrica na RMSP, identificando semelhanças e 
inconsistências quanto ao acesso à água. 

9 Códigos: 
 
● Aspectos da redução de pressão 

Distribuição das restrições: explica quais foram os critérios para a implementação da 
política de redução de pressão da forma que foi feita. 
5 Códigos: 

◀é parte de ▶ ● Governança da água 

◀ é associado à ▶ ● Geografia e infraestrutura 

◀ é associado à ▶ ● Injustiça Ambiental 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos Gerais da Crise 

◀ é associado à ▶ ● Externalidades negativas 

● Aspectos Gerais da Crise 
Distribuição das restrições: explica quais foram os elementos que culminaram 
com a crise hídrica de 2014. 

3 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos da redução de pressão 



237 
 

 

◀é parte de ▶ ● Governança da água 

◀ é associado à ▶ ● Geografia e infraestrutura 

● Bacia Hidrográfica 
Distribuição das restrições: Geografia e infraestrutura: Contém detalhes sobre 
os aspectos técnicos das Bacias Hidrográficas que contribuem para o 
abastecimento da RMSP. 

2 Códigos: 

◀é parte de ▶ ● Geografia e infraestrutura 

◀ é associado à ▶ ● Governança da água 

● Cobrança pelo uso da água 
Distribuição das restrições: Governança da água: Informações sobre a cobrança 
pelo uso da água e suas implicações para as populações mais vulneráveis 
socioeconomicamente; 

2 Códigos: 

◀ é parte de ● Condicionantes de Outorga à SABESP 

◀é parte de ▶ ● Governança da água 

● Geografia e infraestrutura 
Distribuição das restrições: Fatores explicativos: aspecos técnicos que possam 
descrever ou explicar o modelo de crescimento urbano e da malha hídrica na 
RMSP. 

7 Códigos: 

◀ é parte de ● Governança da água 

◀ é associado à ▶ ● Mitigação de impactos negativos 

◀ é parte de ● Bacia Hidrográfica 

◀ é parte de ● Vulnerabilidades 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos da redução de pressão 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos Gerais da Crise 

◀ é associado à ▶ ● Legislação e competência 

● Governança da água 
Distribuição das restrições: Fatores explicativos: Geografia e infraestrutura: 
Informações, incluindo socio-economicas, sobre a utilização de recursos hídricos 
na RMSP. 

9 Códigos: 

◀ é parte de ● Cobrança pelo uso da água 
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◀ é associado à ▶ ● Relacionamento institucional 

◀ é parte de ● Aspectos da redução de pressão 

◀ é parte de ● Aspectos Gerais da Crise 

◀ é associado à ▶ ● Bacia Hidrográfica 

◀é parte de ▶ ● Geografia e infraestrutura 

◀ é associado à ▶ ● Participação social 

◀ é associado à ▶ ● Transparência 

◀ é associado à ▶ ● Vulnerabilidades 

● Legislação e competência 
Distribuição das restrições: Fatores explicativos: legislações relevantes para o 
cenário da crise hídrica de 2014. 

2 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Geografia e infraestrutura 

◀ é associado à ▶ ● Mitigação de impactos negativos 

● Mitigação de impactos negativos 
Distribuição das restrições: Fatores explicativos: políticas adotadas para 
mitigação da falta de água nos bairros mais afetados. 

2 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Legislação e competência 

◀ é associado à ▶ ● Geografia e infraestrutura 

● Vulnerabilidades 
Distribuição das restrições: Fatores explicativos: Geografia e infraestrutura: 
conceito de grupos vulneráveis e a sua formação no espaço urbano, 
relacionando-o com a teoria da justiça ambiental. 

4 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Governança da água 

◀ é associado à ▶ ● Identificadores de injustiças ambientais 

◀ é associado à ▶ ● Injustiça Ambiental 

◀é parte de ▶ ● Geografia e infraestrutura 

2. Aspectos Procedimentais e de Implementação 
Categoria liga a regra da legalidade, também tem identidade com o conceito de justiça 
ambiental como justiça procedimental, na qual o direito fundamental de 
autodeterminação garante a participação dos afetados em todos os níveis do processo 
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decisório. Esta categoria também engloba o conceito de justiça corretiva, no qual a lei 
ambiental deve ter sua punição aplicada de forma universal, assim como os danos 
causados devem ser reparados pela parte responsável. O enfoque dado ao aspecto 
procedimental e de implementação é tratado de forma diferente do corrente, ao invés 
de serem analizadas as informações que foram passadas para a população, a pergunta 
ao final será: quem e o que foi deixado de fora? 

9 Códigos: 
 
● Condicionantes de Outorga à SABESP 

Procedimental e de Implementação: Efeitos ex ante: e ex post. Analisa o processo 
de concessão da outorga, incluindo participação popular, assim como aspectos 
técnicos objetivos sobre as condicionantes que guiam a outorga do direito à 
exploração das águas na RMSP à Sabesp. Estes aspectos podem ser verificados 
pela coleta de dados objetivos, a fim de analisar o cumprimento de mínimo de 
exigências para a exploração. 

3 Códigos: 

◀é parte de ▶ ● Transparência 

◀é parte de ▶ ● Cobrança pelo uso da água 

◀é parte de ▶ ● Participação social 

● Contratos de demanda firme 
2 Códigos: 

◀é parte de ▶ ● Ex Ante 

◀é associado à ▶ ● Externalidades negativas 

● Ex Ante 
Procedimental e de Implementação: Código meramente agrupador. Não possui 
pretensões analísticas. 

4 Códigos: 

◀ é parte de ● Participação social 

◀ é parte de ● Transparência 

◀ é associado à ▶ ● Ex Post 

◀ é parte de ● Contratos de demanda firme 

● Ex Post 
Procedimental e de Implementação: Código meramente agrupador. Não possui 
pretensões analísticas. 

3 Códigos: 

◀ é parte de ● Implementação 

◀ é parte de ● Medidas Coercitivas 
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◀ é associado à ▶ ● Ex Ante 

● Implementação 
Procedimental e de implementação: Ex post: Aspectos ex post. Trata-se de todas 
as questões ligadas a implementação da política de redução da pressão nas 
tubulações da RMSP, incluindo, resultados, vantagens e inconsistências. 

3 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Medidas Coercitivas 

◀ é associado à ▶ ● Previsibilidade e segurança 

◀ é parte de ▶ ● Ex Post 

● Medidas Coercitivas 
Procedimental e de Implementação: Aspectos ex ante da política de redução de 
pressão, incluindo questões sobre participação dos afetados, favorecimento de 
certos grupos em detrimento de outros (contratos de demanda firma), entre 
outros. 

3 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Implementação 

◀ é associado à ▶ ● Previsibilidade e segurança 

◀é parte de ▶ ● Ex Post 

● Participação social 
Procedimental e de implementação: Ex ante: inclui questões sobre participação 
dos afetado e favorecimento de certos grupos em detrimento de outros. 

4 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Transparência 

◀ é associado à ▶ ● Governança da água 

◀ é parte de▶ ● Condicionantes de Outorga à SABESP 

◀é parte de ▶ ● Ex Ante 

● Previsibilidade e segurança 
Procedimental e de implementação: Aspectos ex post da política de redução de 
pressão: Trata da questão do nível de acesso à informação dada a população 
afetada e o grau de confiança que tais informações apresentam. 

2 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Implementação 

◀ é associado à ▶ ● Medidas Coercitivas 

 
● Transparência 



241 
 

 

Procedimental e de Implementação: Aspectos ex ante da política de redução de 
pressão, incluindo questões sobre participação dos afetados, favorecimento de 
certos grupos em detrimento de outros (contratos de demanda firma), entre 
outros. 

4 Códigos: 

◀ é parte de ● Condicionantes de Outorga à SABESP 

◀ é associado à ▶ ● Governança da água 

◀ é associado à ▶ ● Participação social 

é parte de ▶ ● Ex Ante 

3. (Des)Igualdades Materiais 
Categoria ligada ao conceito de igualdade material, possui identidade com o conceito 
de justiça social, qual seja uma análise do papel de fatores sociológicos no processo de 
tomada de decisão ambiental, identificando situções de violação do princípio da 
igualdade material. Apesar de que o conceito de justiça social engloba ambos aspectos 
tradicionais do princípio da igualdade. Tem como preocupação a realização de uma 
análise sobre a construção do desenho da política, a fim de serem identificadas 
situações de desigualdade, sob a ótica do movimento por justiça ambiental. 

7 Códigos: 
 
● Externalidades negativas 

Desigualdades em geral: Situações diversas de desigualdade. 
5 Códigos: 

◀ é parte de ● Injustiça Ambiental 

◀ é parte de ● Identificadores de injustiças ambientais 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos da redução de pressão 

◀ é associado à ▶ ● Contratos de demanda firme 

◀é parte de ▶ ● Resultados da implementação 

● Identificadores de injustiças ambientais 
Desigualdades em geral: Identifica instrumentos que possibilitam a classificação 
de certas situações como de injustiça ambiental. Aqui é agrupado conjuntamente 
métodos para tal identificação e elementos quantitativos (índices) que suportam 
essas afirmações. 

7 Códigos: 

◀ é parte de ● Zonas de sacrifício 

◀ é parte de ● Uso e Ocupação do Solo 
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◀é parte de ▶ ● Externalidades negativas 

◀ é associado à ▶ ● Vulnerabilidades 

é parte de ▶ ● Injustiça Ambiental 

● Injustiça Ambiental 
Desigualdades em geral: Situações relacionadas com a exclusão de uma parcela 
da população de acesso a bens ambientais devido a sua vulnerabilidade, ou 
mesmo que tal parcela seja exposta a mais riscos ambientais pelo mesmo motivo. 

6 Códigos: 

◀ é parte de ● Zonas de sacrifício 

◀ é parte de ● Uso e Ocupação do Solo 

◀ é associado à ▶ ● Vulnerabilidades 

◀ é parte de ● Identificadores de injustiças ambientais 

◀ é associado à ▶ ● Aspectos da redução de pressão 

◀é parte de ▶ ● Externalidades negativas 

● Relacionamento institucional 
Desigualdades em geral: Análise da contribuição das instituições 
(relacionamento entre as esferas de Governo e Sabesp), leis e regulamentações 
diversas para o desenho da política de fornecimento de água durante a crise.  

2 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Resultados da implementação 

◀ é associado à ▶ ● Governança da água 

● Resultados da implementação 
Desigualdades em geral: Busca identificar se houve a percepção de situações de 
desequilíbrio pelos responsáveis pela política e como eles reagiram (ou deveriam 
ter reagido) à desigual distribuição do ônus da crise hídrica entre os grupos de 
afetados. 

2 Códigos: 

◀ é parte de ● Externalidades negativas 

◀ é associado à ▶ ● Relacionamento institucional 

● Uso e Ocupação do Solo 
Desigualdades materiais: Externalidades negativas: Injustiça 
Ambiental: categoria ligada ao uso e ocupação do solo, trata da disputa 
territorial que acaba propagando as estruturas já existentes do poder. É um 
conceito ligado a economia do pobres, no sentido de que aqueles que vivem e 
dependem de recursos naturais são privado de tais em favorecimento a 
populações mais centrais. 
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3 Códigos: 

◀ é associado à ▶ ● Zonas de sacrifício 

◀é parte de ▶ ● Injustiça Ambiental 

◀é parte de ▶ ● Identificadores de injustiças ambientais 

● Zonas de sacrifício 
Desigualdades materiais: conceito e implicações. 

3 Códigos: 

◀é parte de ▶ ● Injustiça Ambiental. 

◀ é associado à ▶ ● Uso e Ocupação do Solo 

◀é parte de ▶ ● Identificadores de injustiças ambientais 
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APÊNDICE – Dados da Properati e Instituto Fiquem Sabendo sobre o 

volume de reclamações de falta de água na cidade de São Paulo 
 

 

O blog da imobiliária Properati produziu um mapa, o qual foi construído a partir 

dos dados de todos os bairros listados pela Sabesp no site: 

http://site.sabesp.com.br/site/reducao/reducaopressao.html, em novembro de 2015. O portal 

permite que a pesquisa seja feita por região ou pelo Registro Geral do Imóvel (RGI). Na 

metodologia utilizada para a elaboração do mapa foi levado em consideração que muitos 

bairros recebem água de mais de um local de distribuição, por isso eles optaram por iniciar 

a contagem a partir do horário mais cedo em que um ponto dentro do bairro começa a ter 

redução de água, com término no horário mais tarde em que a distribuição é normalizada no 

bairro inteiro. 

Os mais de 760 bairros listados pela Sabesp foram organizados cada um em seus 

respectivos distritos, subprefeituras e zonas, e para a visualização foi escolhida a exibição 

por distrito. Os dados refinados estão disponibilizados no site: 

http://blog.properati.com.br/como-e-feita-a-reducao-na-pressao-da-agua-em-sao-paulo/, 

sendo que para uma análise mais confiável, os dados brutos foram obtidos por meio de 

contato eletrônico com os proprietários da empresa, de forma que o processo de 

recolhimento e agrupamento das informações foi me explicado em todas as suas etapas pela 

pessoa que compilou os dados e desenvolveu as planilhas, incluindo o mapa interativo.  

O principal destaque do mapa é o distrito de que passa por um período pequeno de 

redução217, apenas da meia-noite às 6 horas da manhã. No mapa, inseridos como pontos 

azuis, também estão os estabelecimentos da cidade que, de acordo com a Sabesp, terão sua 

distribuição de água inalterada. Nota-se que o distrito de Bela Vista, além de ter o menor 

período diário com restrição de água, também é uma das regiões em que estão presentes mais 

pontos azuis, que são, em sua maioria, compostos por hospitais. 

 

 

 

                                                      
 
217 O distrito referenciado é o da Bela Vista que compõem os bairros da Bela Vista, Morro dos Ingleses e 
Paraíso. É parte do primeiro anel de expansão da cidade de São Paulo (São Paulo, 2013). 

http://site.sabesp.com.br/site/reducao/reducaopressao.html
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Figura 10: Dados oficiais sobre as horas de redução de pressão por bairro 

 

                                                                                                                                                   Fonte: Properati (2015) 
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O número de reclamações por falta d'água registradas pela Sabesp (Companhia 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo) na capital paulista cresceu 62,5% no 

primeiro semestre deste ano em relação ao mesmo período de 2014, quando a crise hídrica 

teve início oficialmente. Os dados foram obtidos por meio da Lei de Acesso à Informação 

e divulgados pelo site Fiquem Sabendo. 

Segundo o levantamento, foram 140.752 queixas contabilizadas pela estatal por 

cortes no abastecimento entre janeiro e junho de 2015, ante 86.586 registros no primeiro 

semestre do ano passado. Das 15 divisões regionais da Sabesp na capital, 13 registraram 

aumento no número de reclamações por falta d'água neste ano. Só as regiões de Santo 

Amaro e Interlagos, abastecidas pelo Sistema Guarapiranga, tiveram queda nos registros. 

A região de Santana, na zona norte paulistana, foi a recordista nesse tipo de 

queixa, com 16.034 reclamações. O local é abastecido até hoje pelo Sistema Cantareira e 

sofre mais com o racionamento de água feito pela Sabesp por meio da redução da pressão 

e do fechamento manual da rede durante a maior parte do dia. No ano passado, foram 

9.798 ocorrências. O segundo lugar ficou com o Butantã (zona oeste), com 15.797 

registros. O local recebe água tanto do Cantareira quanto do Guarapiranga. 

Nas regiões da Sé (centro), Ipiranga (zona sul) e São Mateus (zona leste), o 

número de queixas decorrentes da interrupção no fornecimento de água mais do que 

triplicou, de acordo com o levantamento. A crise hídrica atingiu o nível mais crítico no 

início de fevereiro deste ano, quando o estoque de água nos seis mananciais que 

abastecem a Grande São Paulo ficou abaixo de 15%. Agora, a capacidade acumulada está 

em cerca de 25%. Há um ano, superava os 30%. 

Em nota, a Sabesp informou que "o número de reclamações por falta d'água entre 

o primeiro semestre de 2014 e o primeiro semestre de 2015 corresponde a 

aproximadamente 2% dos clientes atendidos pela companhia no município de São Paulo", 

cerca de 3 milhões de ligações. Segundo a companhia, há mais de um registro feito por 

cliente. Em julho, durante uma audiência no Congresso, em Brasília, o governador 

Geraldo Alckmin (PSDB) disse que "ninguém ficou sem água" durante a crise. 

Com 26.422 reclamações por falta de água registradas em 2015, Santana, na zona 

norte, foi a região da capital paulista que contabilizou a maior quantidade de queixas por 

interrupção no abastecimento feitas à Sabesp (Companhia de Saneamento Básico do 
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Estado de São Paulo) no período. Esse número (16% superior ao contabilizado em 2014) 

representa uma média de 72 ocorrências a cada dia. 

Santo Amaro, na zona sul, com 21.365 reclamações contabilizadas em 2015, foi 

a segunda região da cidade que contabilizou o maior número de queixas. Em seguida, 

aparece a região da Freguesia do Ó, na zona norte, com 20.343 casos. 

É o que aponta levantamento feito pelo Fiquem Sabendo com base em dados da 

Sabesp obtidos por meio da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 

 

Figura 11: Denúncias de falta de água 

 
Fonte: Fiquem Sabendo, 2014. 

 

 

Esses números representam as reclamações que os consumidores fizeram 

diretamente à Sabesp. Eles não abrangem relatos feitos a outros órgãos, como a Fundação 

Procon-SP, por exemplo. 

Contudo é importante ressaltar que no dia 13 de fevereiro de 2015, uma notícia 

publicada na imprensa revelou que, no início do mês, a SABESP havia orientado  seus 
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funcionários da ouvidoria, por meio de uma cartilha, a registrar as reclamações por falta 

de água como “solicitação de informação”. O fato ocorreu durante o período de maior 

intensidade das medidas emergenciais adotadas, tais como a redução de pressão e o 

fechamento de 40% da rede de distribuição de água. É importante ressaltar que, a partir 

dos registros de reclamações, a empresa tem um prazo para solucionar o problema, sob 

fiscalização da ARSESP, e que o número de contestações é divulgado no relatório 

financeiro, distribuído a investidores e acionistas das bolsas de São Paulo e Nova York.  

Segundo o presidente da Comissão de Defesa do Consumidor da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) em São Paulo, a orientação representa uma “absoluta falta 

de transparência” e ainda demonstra “manipulação dos dados que são divulgados”, tanto 

para o mercado financeiro como para a população. Após a divulgação do caso, a SABESP 

alegou que essa orientação tinha sido um erro na cartilha (Artigo 19, 2016, p. 47).  
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